Reintegracao de posse - Bem
imodvel - Permissao para residir no local em
razao de parentesco - Contrato de comodato
apos o falecimento do proprietério - Notificacao
para devolugéo - Ocorréncia - Esbulho
caracterizado - Usucapido - Inocorréncia -
Retencao de benfeitoria - Comprovagéo - Auséncia

Ementa: Acdo de reintegracdo de posse. Bem imovel.
Permiss@o para residir no local em razdo de parentesco.
Contrato de comodato apés o falecimento do proprie-
tario. Notificacdo para devolucdo. Ocorréncia. Esbulho
caracterizado. Usucapido. Inocorréncia. Retencdo de
benfeitorias. Nao comprovacao.

- Ocorrendo permissdo do proprietdrio para que sua
sobrinha residisse em sua companhia, inviabiliza-se a
figura da usucapi@o, mesmo porque ausente o requisito
do chamado animus domini.

- Diante da permanéncia da parte ré no imével, apds
o falecimento do inventariado e mesmo depois de noti-
ficagGo extrajudicial para desocupacéo, resta carac-
terizado o esbulho pela ndo entrega do bem, sendo,
portanto, direito subjetivo do comodante a consequente
reintegrac@o na posse.

- O direito de retencéo pressupde prova de benfeito-
rias indenizdveis.

APELACAO CIVEL N° 1.0702.10.055955-9/002 - Co-
marca de Uberlandia - Apelante: Fernanda Regina de
Souza Barros - Apelado: Espélio de Naimo Camilo Jaber,

representado pela inventariante Elaine de Céssia Cardoso
- Relator: DES. MOACYR LOBATO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9° Cémara
Civel do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em
NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 29 de abril de 2014. - Moacyr

Lobato - Relator.
Notas taquigrdficas

DES. MOACYR LOBATO - Trata-se de apelacéo,
interposta por Fernanda Regina de Souza Barros contra
a sentenca proferida pelo MM. Juiz de Direito da 1°
Vara Civel da Comarca de Uberléndia, que, nos autos
da acdo de reintegracéo de posse ajuizada por Espélio
de Naimo Camilo Jaber, representado pela inventariante
Elaine de Cdssia Cardoso, julgou procedente o pedido
inicial, no sentido de determinar a reintegracéo definitiva
do autor na posse do imével discriminado na inicial, além
de determinar o pagamento pela ré de aluguel mensal
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em decorréncia do uso indevido do bem, a ser apurado
em liquidacdo de sentenca, desde 01.05.10 até a efetiva
restituicdo da posse, deduzido o periodo de 27.09.10 a
10.11.10, condenando a demandada no pagamento das
custas processuais e honorérios advocaticios fixados em
10% sobre o valor da condenacéo, suspensa a exigibili-
dade por litigar sob o pdlio da justica gratuita.

Em suas razées (f. 300/309), a ré/apelante pugna
pelo reconhecimento da usucapido especial urbano, sob
o argumento de que usufruiu do imével litigioso por mais
de 5 (cinco) anos, enfatizando, ainda, a configuracéo do
seu direito pelo exercicio da posse mansa e pacifica do
bem pelo prazo legal.

Ademais, sustenta que o recorrido néo fez prova da
existéncia de posse anterior do bem, finalizando por plei-
tear a ordem de retencéo por benfeitorias.

Devidamente intimado, o espélio apelado apre-
sentou contrarrazées de f. 313/314.

Recurso proprio e tempestivo, estando sem preparo
em face da gratuidade judicidria.

Passo a decidir.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o lapso de
tempo entre o ingresso do recurso neste Tribunal e a
presente deciso deve ser debitada & existéncia de
conflito de competéncia suscitado em virtude de disposi-
¢bes atinentes & matéria, constantes do Regimento Interno
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais.

Trata-se de acdo de reintegracdo de posse em que
o espdlio autor deseja a retomada da posse do imével, o
qual pertencia e foi ocupado pelo falecido até o momento
do ébito, juntamente com a ré, que é sobrinha do mesmo,
e, muito embora tenha sido devidamente notificada para
desocupacdo, ndo promoveu sua retirada do bem.

Apds regular tramitacéo do feito, sobreveio sentenca
pela procedéncia do pedido inicial para reintegrar o
espdlio na posse da drea esbulhada, ensejando a inter-
posicdo do presente recurso, que, @ meu ver, ndo merece
reparo pelos fundamentos que passo a expor.

E cedico que, para a procedéncia do pedido de
reintegracdo de posse, devem ser comprovados os requi-
sitos do art. 927 do Cédigo de Processo Civil, quais sejam
posse anterior, esbulho e perda da posse.

Na espécie, conforme bem destacado em primeiro
grau, restou incontroverso pelas provas documentais e
depoimentos testemunhais que a drea objeto do litigio
ndo sé pertence ao inventariado, como também consiste
no local em que ele residia conjuntamente com a ré, que
é sua sobrinha e foi criada pelo mesmo desde a inféncia,
razéo pela qual resta comprovada a sua posse anterior.

Ademais, o raciocinio desenvolvido na sentenca,
no sentido de configuracdo de comodato apés o fale-
cimento do inventariado, haja vista a permanéncia da
ré/apelante no bem sem qualquer oposicGo mostra-se
adequado, sendo certo também que tal liberalidade veio
a ser obstaculizada pela dendncia do contrato mediante
o envio de notificacéo extrajudicial (f. 10/11) para a
desocupacdo do imével, que, entretanto, nédo foi aten-
dida pela recorrente.



Com efeito, oportuno destacar que o comodato se
aperfeicoa por simples troca de vontades, ultimando-se
pela entrega da coisa, tendo o comodatério a obri-
gacdo de devolver o bem quando aprouver ao como-
dante, havendo a necessidade de notificagdo, mesmo
que extrajudicial, a fim de pér termo ao contrato e carac-
terizar a mora e, consequentemente, o esbulho posses-
sério, exatamente como aqui verificado, dada a iniciativa
do espdlio requerente.

Nesse passo, é certo que até poderia ser admi-
tida uma contagem inicial de lapso temporal passivel de
configuracdo de usucapido somente a partir do ébito do
inventariado, o que aconteceu em 2010; e, assim, insufi-
ciente para caracterizacéo da prescricdo aquisitiva até o
ajuizamento do feito ocorrido no mesmo ano (05.08.10).

Vale dizer que a pretens@o de reconhecimento de
um prazo mais extenso de posse por parte da autora/
apelante com a inclusdo do perfodo de moradia conjunta
com o inventariado para fins de caracterizagdo da deno-
minada posse ad usucapionem é inaceitdvel, notada-
mente por restar claro que a utilizagdo do local foi consen-
tida pelo falecido, razdo pela qual falta aos réus o indis-
pensdvel animus domini.

Resulta, assim, bem negada também a pretenséo
defensiva de ver declarada a perda do direito de proprie-
dade, na medida exata em que pouco importa o fempo
pelo qual haja se prolongado essa mera permissdo de
utilizagéo imobilidria durante o tempo em que o inventa-
riado ainda estava vivo, j& que ela ndo dd lugar & aqui-
sicdo do dominio.

Ante esse contexto, constata-se que o esbulho prati-
cado pela recorrente se encontra sobejamente compro-
vado nos autos, ndo sé porque ela questiona sem razéo a
titularidade e a sua posse em relagéo ao bem, mas, inclu-
sive, pelas testemunhas ouvidas em juizo.

Noutro giro, em relagdo as supostas benfeitorias
realizadas no imével, a apelante apenas mencionou tal
fato, sem relaciond-las e sem comprovar o que efetiva-
mente foi efetuado, dnus este que a ela se impunha, na
forma do art. 333, inciso I, do CPC. Assim, ndo hé inde-
nizacdo a ser imposta em favor da apelante.

Assim, suficientemente demonstrada a posse anterior
do inventariado, o esbulho praticado pela ré e a auséncia
de fundamento a afastar o direito do espdlio deman-
dante, é de ser confirmada a procedéncia da demanda.

Mediante tais consideracdes, nego provimento
Qo recurso.

Custas recursais, pela apelante, suspensa a exigibi-

lidade nos termos do art. 12 da Lei n°® 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES AMORIM SIQUEIRA e PEDRO BERNARDES.

Sémula - NEGARAM PROVIMENTO.
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